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Resumo: A inclusão de pessoas com deficiência nos âmbitos social, econômico e ambiental é 
fundamental para atingir os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Nesse contexto, 
torna-se crucial a participação plena dessas pessoas em pesquisas científicas que abordem temáticas 
ambientais e áreas correlatas. Nosso estudo teve como objetivo geral identificar a diversidade 
de estudos nessas áreas. Para isso, delineamos objetivos específicos: i) mapear geograficamente a 
distribuição das publicações; ii) descrever os temas mais recorrentes; iii) verificar as deficiências mais 
frequentes entre os participantes das pesquisas; iv) avaliar qual modelo de deficiência foi utilizado; e v) 
averiguar em quais subáreas da etnobiologia estão concentradas as publicações que incluíram pessoas 
com deficiência. Nossos resultados revelaram que a maior parte das publicações ocorreu no Brasil, 
destacando-se principalmente pelos temas relacionados ao ensino de ciências e biologia. As pesquisas 
analisadas geralmente tratavam a deficiência de forma ampla, adotando predominantemente o 
modelo social da deficiência. Apenas dois trabalhos eram da área da etnobiologia. Apesar da presença 
de pessoas com deficiência em alguns estudos, ainda há uma percepção predominante de que elas são 
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meros aprendizes. Portanto, uma inclusão efetiva nas pesquisas etnobiológicas é crucial não apenas 
para compreender a visão de mundo dessas pessoas, mas também para promover políticas mais 
inclusivas voltadas para a conservação da biodiversidade e para a educação ambiental.

Palavras-chave: Equidade ambiental; Acessibilidade; Modelo de deficiência.

INCLUSION OF PEOPLE WITH DISABILITIES: A MAPPING OF 
RESEARCH IN ETHNOBIOLOGY AND ENVIRONMENTAL ISSUES

Abstract: The inclusion of people with disabilities in social, economic, and environmental spheres 
is essential to achieving the Sustainable Development Goals (SDGs). In this context, the full 
participation of these people in scientific research that addresses environmental issues and related 
areas is crucial. Our study aimed to identify the diversity of studies in this intersection. To this end, we 
outlined specific objectives: i) to map the geographical distribution of publications; ii) to describe the 
most recurrent themes; iii) to verify the most frequent disabilities among research participants; iv) to 
evaluate which model of disability was used; and v) to determine in which subareas of ethnobiology 
publications that included people with disabilities are concentrated. Our results revealed that most 
of the publications occurred in Brazil, standing out mainly for themes related to science and biology 
teaching. The studies analyzed generally addressed disability in a broad way, predominantly adopting 
the social model of disability. Only two studies were in the area of   ethnobiology. Despite the presence 
of people with disabilities in some studies, there is still a prevailing perception that they are mere 
learners. Therefore, effective inclusion in ethnobiological research is crucial not only to understand 
the worldview of these people, but also to promote more inclusive policies aimed at biodiversity 
conservation and environmental education.

Keywords: Environmental equity; Accessibility; Disability model.

1 INTRODUÇÃO

A etnobiologia é uma ciência interdisciplinar que estuda as relações entre 
humanos, culturas e ambiente (Vandebroek et al., 2020), baseando-se em diversas 
áreas de investigação, desde a biologia até a geografia, linguística, história, entre 
outras (Turner et  al., 2022). Estudos dessa inter-relação entre pessoas e biota 
ocorrem em áreas principais, como etnobotânica, etnozoologia e etnoecologia 
(Albuquerque et al., 2020).

A conservação da biodiversidade é essencial na etnobiologia, especialmente 
diante da acelerada extinção de espécies (Shengji; Thammasiri, 2021). A educação é 
um aliado indispensável nesse processo, que se inicia na educação básica, formando 
indivíduos capazes de compreender os problemas ambientais. Essa educação, no 
entanto, deve ser inclusiva, garantindo a todos oportunidades de aprendizagem 
equitativa e de qualidade ao longo de toda a vida, conforme proposto nos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS).

Pessoas com deficiência também devem conhecer e ter acesso às informações 
sobre o meio em que vivem e sobre como conservá-lo. Neste artigo, utilizaremos 
o termo “pessoas com deficiência” conforme definido na Lei Brasileira de Inclusão 
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(Lei nº 13.146/2015) e na Convenção da ONU sobre os Direitos da Pessoa com 
Deficiência (UN, 2006), amplamente adotada no Brasil. 

Essa terminologia reflete uma abordagem baseada no modelo social da 
deficiência, que reconhece que as barreiras enfrentadas por essas pessoas estão 
frequentemente relacionadas ao meio social e não à deficiência em si. De forma 
geral, produções científicas que incluam essas pessoas como participantes, 
pesquisadores ou consumidores são incipientes e escassas (Chikuta et  al., 2017). 
A relação estabelecida entre a academia e esse grupo precisa ser repensada, pois, 
na maioria das vezes, a abordagem adotada ainda é de medicalização (Spiel et al., 
2020).

O modelo médico de deficiência se baseia na ideia de que as dificuldades 
enfrentadas estão relacionadas ao impedimento físico, sensorial ou intelectual e 
que a cura está na reabilitação. Em contrapartida, o modelo social entende que é 
o ambiente que atua como limitador, ao não fornecer as adaptações necessárias e, 
por consequência, restringir as oportunidades dessas pessoas (Dalmeda; Chhabra, 
2019). 

Esse modelo teve origem no Reino Unido durante os anos 1970, impulsionado 
por grupos como a Union of the Physically Impaired Against Segregation (UPIAS), 
que foram fundamentais na reformulação da compreensão sobre a deficiência. 
Segundo França (2013), o modelo social oferece uma “ferramenta sociológica para 
a emancipação social”, possibilitando que as pessoas com deficiência assumam 
controle sobre suas vidas. O modelo social tem sido essencial para a compreensão 
da deficiência em convergência com categorias como gênero, raça e classe social 
(Gesser et al., 2012).

A sociedade é a responsável pelas barreiras que limitam a participação das 
pessoas com deficiência, seja na educação, no trabalho ou em outros âmbitos. 
Em vez de focar na “correção” de comportamentos ou limitações, o modelo social 
enfatiza a diversidade e a singularidade das experiências humanas. 

Além disso, como apontado por Freitas e Angelucci (2022), esse modelo é de 
grande relevância para a pesquisa acadêmica, incentivando a participação ativa de 
pessoas com deficiência nos processos de investigação científica. Essa participação 
fortalece a autonomia, ao deslocá-las de objetos de estudo passivos para agentes 
ativos da produção de conhecimento. Esse movimento vai ao encontro do lema 
“Nada sobre nós sem nós”, amplamente adotado pelos movimentos de direitos das 
pessoas com deficiência. 

Ademais, essa abordagem transformou as discussões sobre deficiência, 
levando a políticas públicas mais inclusivas e a uma maior conscientização sobre a 
necessidade de eliminar as barreiras estruturais e sociais que perpetuam a exclusão 
(Bisol et al., 2017). O modelo social continua sendo uma ferramenta crítica para 
a promoção da inclusão e da justiça social, ao deslocar o foco da limitação física 
ou mental para as barreiras sociais, empoderando as pessoas com deficiência e 
desafiando as estruturas opressoras que perpetuam sua exclusão. 
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Complementando o modelo social, surgiu o modelo de direitos humanos, 
que defende a igualdade de oportunidades e compreende que todos possuem os 
mesmos direitos, devendo a sociedade se adaptar para permitir a plena participação 
de todas as pessoas (Lawson; Beckett, 2021), pois a exclusão além de trazer danos 
ao grupo, aponta que não estamos atendendo às recomendações globais de inclusão 
social previstas nos ODS.

Os ODS buscam garantir a inclusão social, econômica e política de todos, 
independentemente de gênero, idade ou deficiência. Diversos temas vêm compondo 
as pesquisas que relacionam a deficiência aos ODS, como inclusão (Fedulova et al., 
2019), políticas de educação inclusiva (Lin; Azar, 2019), inclusão social (Poku; 
Esom; Armstrong, 2017; Bamiteko; Ibi; Bukar, 2017; Hsu et al., 2020) e produção 
de produtos assistivos (Tebbutt et al., 2016). No entanto, as pesquisas que trazem 
pessoas com deficiência como tema e/ou participantes ainda são escassas (Chikuta; 
Plessis; Saayman, 2017).

Pensar em como a ciência está sendo produzida e divulgada, a fim de garantir 
plena acessibilidade, vai muito além do movimento de ciência aberta, que tem 
como premissa o acesso livre, inclusivo e acessível a todos (Almeida; Alves, 2023). 
Esse acesso deve ser garantido com a inclusão das pessoas com deficiência, o que 
requer adaptações para que o conhecimento produzido possa ser utilizado por todos 
(Bahlai et al., 2019).

Dessa forma, este estudo revisou os artigos científicos publicados entre 2012 
e 2022, com o objetivo de identificar a diversidade de estudos envolvendo pessoas 
com deficiência e temáticas ambientais. Nossos objetivos específicos foram: i) 
mapear geograficamente onde ocorreram as publicações; ii) descrever os temas mais 
recorrentes; iii) verificar quais deficiências são mais frequentes entre os participantes; 
iv) avaliar qual modelo de deficiência foi utilizado nas pesquisas investigadas; v) 
averiguar em quais subáreas da etnobiologia as publicações que incluíram pessoas 
com deficiência estão concentradas.

2 MATERIAIS E MÉTODOS 

2.1 Períodos de buscas e bases de dados 

Selecionamos artigos científicos publicados entre janeiro de 2012 e setembro 
de 2022 que versassem sobre temáticas ambientais e envolvessem pessoas com 
deficiência como público participante. A escolha da data inicial foi baseada no ano de 
realização da Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável, 
que elencou os indicadores brasileiros para os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS). As buscas ocorreram nas bases de dados Google Acadêmico 
(https://scholar.google.com.br), Scopus (www.scopus.com) e Web of Science (www.
webofknowledge.com).

Nas buscas utilizamos combinações de palavras-chave em inglês, espanhol 
e português (“Perception environmental” OR “Education environmental” OR 

https://scholar.google.com.br
http://www.scopus.com
http://www.webofknowledge.com
http://www.webofknowledge.com
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“Traditional knowledge” OR “Biodiversity” OR “Ethnobiology” OR “Conservation” 
OR “Wild life” OR “Animal” OR “Forest” OR “Use fauna”) AND (inclusion of the 
disabilities, mental disability, multiple disability, hearing disability, paraplegia, 
quadriplegia, cerebral palsy, low vision, blindness, deafness). 

Após realizar a primeira busca nas bases de dados mencionadas, percebemos 
que era necessário acrescentar, em alguns casos, a palavra “people” associada à 
deficiência buscada. Esse acréscimo ocorreu apenas quando havia mais de 1.000 
resultados.

Além das palavras-chave utilizadas, a busca na Web of Science foi realizada 
considerando a inclusão dos artigos nas seguintes categorias: 1. Environmental 
Sciences, 2. Education Special, 3. Education Research, 4. Social Sciences Interdisciplinary, 
5. Geography, 6. Multidisciplinary Sciences, 7. Social Issues e 8. Social Work. Na Scopus, 
buscamos artigos publicados nas áreas de Environmental Science, Psychology, Social 
Sciences, Multidisciplinary, Agricultural e Biological Sciences. Esse refinamento foi 
necessário, pois a falta de delimitação das áreas estava trazendo inúmeros resultados 
sem relação com o tema desejado, inviabilizando a filtragem dos manuscritos.

A triagem inicial ocorreu pela análise das informações contidas no título e 
no resumo, sendo incluídos apenas os artigos que tinham relação com os objetivos 
da pesquisa (Mengist; Soromessa, 2020). Todas as pesquisas que mencionavam 
participantes com deficiência intelectual, física, múltipla, visual ou auditiva foram 
incluídas. Após a seleção inicial dos artigos, utilizou-se o aplicativo Rayyan, que 
auxilia em pesquisas de revisão (Ouzanni et al., 2016), permitindo a identificação 
e exclusão de estudos duplicados. Também foram excluídos os trabalhos que 
utilizavam o termo “inclusão” para se referirem a grupos minoritários que não 
possuíam deficiência.

2.2 Análise de dados

Para traçar o perfil dos estudos foi realizada uma análise de conteúdo por 
meio de síntese temática, codificando os textos dos artigos incluídos na revisão e 
criando, posteriormente, temas descritivos (Thomas; Harden, 2008; Vaismoradi; 
Snelgrove, 2019). Para auxiliar nesse processo, utilizamos o software de análise de 
dados qualitativos ATLAS.Ti 22.2 (Friese; Ringmayr, 2013), a partir do qual foram 
verificadas as frequências dos temas nos textos analisados.

3 RESULTADOS 

Nas buscas realizadas, foram encontrados 7.682 artigos científicos no Google 
Acadêmico, 1.599 na Web of Science e 364 na Scopus, totalizando 9.645 artigos 
avaliados inicialmente pelo título. Após essa triagem, 168 foram selecionados para 
leitura do resumo, dos quais 48 abordavam temáticas ambientais e pessoas com 
deficiência. Nas referências dos artigos, identificamos mais 50 trabalhos que foram 
inseridos na revisão por tratarem do mesmo tema de pesquisa. As publicações 
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realizadas variaram consideravelmente durante os anos analisados, conforme 
apresentado no gráfico abaixo.

Gráfico 1 - Distribuição temporal das pesquisas publicadas no mundo entre 2012 
e 2022

Quanto ao local de realização, das 98 pesquisas encontradas, apenas 54 foram 
conduzidas em locais específicos, enquanto as demais abordavam aspectos teóricos 
e didáticos. Na América do Sul, a maioria das publicações (68,51%, n=37) ocorreu 
nesta região; desse total, uma foi realizada no Equador e as demais no Brasil, 
distribuídas pelas seguintes regiões: Sudeste 22,22% (n=12), Nordeste 16,66% 
(n=9), Sul 14,81% (n=8), Centro-Oeste 11,11% (n=6), Norte 3,70% (n=2). O 
Brasil tem a maior quantidade de publicações etnobiológicas na América Latina 
(Albuquerque et al., 2013), e esse resultado se mantém quando se trata de pesquisas 
que envolvem pessoas com deficiência.

Na América do Norte, identificamos 9,25% (n=5) das publicações, 
distribuídas entre os Estados Unidos (n=3), México (n=1) e Canadá (n=1). Na 
Oceânia, encontramos 7,40% (n=4), distribuídas entre Austrália (n=2) e Nova 
Zelândia (n=2). Na Ásia, 5,55% (n=3) das pesquisas ocorreram na Índia (n=1), 
Coreia do Sul (n=1) e Japão (n=1). Na Europa, houve 3,70% (n=2), ambas no Reino 
Unido. Na África, tivemos apenas 3,70% (n=2), sendo uma pesquisa realizada em 
Uganda e outra em toda a região africana. Conforme mostrado na imagem abaixo:
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Figura 1 - Mapa de distribuição dos trabalhos sobre temáticas ambientais com 
participação de pessoas com deficiência

Os temas mais recorrentes foram: ensino de ciências e biologia (23,71%), 
desastres ambientais e adaptações (16,49%), animais de assistência (14,43%), 
educação ambiental (11,34%), jardins, florestas e unidades de conservação (9,28%), 
etnobotânica (6,19%), horta inclusiva (5,15%), trilhas (5,15%), percepção 
ambiental (2,06%), vulnerabilidade das pessoas com deficiência (1,03%), inclusão 
verde (1,03%), ecosaúde (1,03%) e ansiedade em autistas (1,03%) (Gráf. 2).
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Gráfico 2 - Distribuição dos temas encontrados.

Nos resultados da análise de conteúdo, identificamos 278 palavras-chave que 
compuseram 585 ocorrências, compostas por verbos, adjetivos e substantivos. A 
frequência do termo “deficiência”, juntamente com seus sinônimos, foi de 8,39% 
(n=49), seguida de “inclusão” com 3,24% (n=19) e “acessibilidade” com 1,36% 
(n=8). Na área ambiental, detectamos 16,55% das ocorrências (n=97), seguida da 
educação com 9,39% (n=55) e, por fim, de aspectos clínicos com 6,31% (n=37). 
As demais palavras tiveram apenas uma ocorrência e estão dispostas na nuvem de 
palavras a seguir.

Figura 2 - Nuvem de Palavras produzida no Software Atlas.Ti 

Quanto aos tipos de deficiência abordados nos trabalhos investigados, a maior 
parte tratou da deficiência de forma geral (n=39, 38,61%), seguida pela visual 
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(n=23, 22,77%), intelectual (n=13, 13,86%), auditiva (n=13, 12,87%), múltipla 
(n=6, 5,94%) e física (n=4, 3,96%). Em relação ao modelo de deficiência utilizado 
nas pesquisas, 67,34% (n=66) adotaram o modelo social, enquanto 32,65% (n=32) 
adotaram o modelo médico. Ao investigarmos as publicações na área da etnobiologia, 
identificamos apenas cinco trabalhos, todos na subárea da etnobotânica.

4 DISCUSSÃO 

A distribuição geográfica das publicações sobre deficiência e temáticas 
ambientais reflete a importância dessa área de pesquisa. A predominância de estudos 
na América do Sul, com o Brasil liderando em número de publicações, demonstra 
um compromisso significativo com a compreensão da interação entre pessoas com 
deficiência e o meio ambiente. Essa tendência indica o interesse crescente do país 
por essa questão.

A maior quantidade de pesquisas pode estar relacionada à vasta biodiversidade 
brasileira, o que torna o estudo da interação entre pessoas com deficiência e o 
meio ambiente relevante e rico em possibilidades. Além disso, o Brasil possui uma 
legislação desenvolvida para a inclusão, como a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que visa garantir direitos e promover a plena 
participação dessas pessoas em todos os âmbitos da vida.

Isso representa um avanço, pois, quando se trata desse público, há um 
estigma que leva à marginalização e exclusão frequente dessas pessoas, devido às 
suas características intelectuais, físicas e sensoriais (Crowe, 2021). Esse apagamento 
constante ressalta as exclusões históricas e intensifica as ausências, ampliando a 
dificuldade de gerar dados que possam auxiliar na execução e construção de políticas 
públicas e práticas mais inclusivas e sustentáveis em escala internacional, com foco 
nesse público (Pereira et al., 2021).

A análise dos temas revelou uma predominância no ensino de ciências e 
biologia. Isso reflete o compromisso com uma educação inclusiva e acessível, 
garantindo que pessoas com deficiência tenham acesso equitativo ao conhecimento 
científico e biológico. Essa tendência demonstra uma resposta à necessidade 
de desenvolver estratégias educacionais e científicas acessíveis e inclusivas 
para indivíduos com deficiência, alinhadas com as diretrizes dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS).

Além disso, a educação ambiental também emergiu como uma área 
significativa de interesse, possivelmente representando uma maior conscientização 
e engajamento das pessoas com deficiência na conservação do meio ambiente. De 
forma geral, a maior parte das pesquisas que incluem a participação de pessoas com 
deficiência tende a se concentrar em educação e em elementos relacionados à saúde 
(Saran et al., 2020).

Os estudos sobre desastres ambientais e adaptações apontam uma crescente 
preocupação com a vulnerabilidade das pessoas com deficiência diante de eventos 
extremos, como furacões, terremotos e inundações. Esses estudos poderão embasar 
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práticas de adaptação que considerem as necessidades específicas desse grupo 
em face das mudanças climáticas. Apesar dos avanços constatados nas pesquisas, 
entendemos que ainda é necessário progredir na construção e execução de estudos 
com esse público nas mais diversas áreas do conhecimento (Saran et al., 2020).

A análise dos tipos de deficiência mais frequentemente abordados entre os 
participantes das pesquisas revelou uma alta representação de trabalhos tratando da 
deficiência de forma geral, seguida pela deficiência visual. Esse resultado pode ser 
explicado pela quantidade de pessoas com deficiência visual no Brasil, onde ocorreu 
a maior parte dos achados. Estima-se que existam cerca de 35 milhões de pessoas 
com dificuldades de enxergar, mesmo com o uso de óculos ou lentes de contato 
(Sakiyma; Souza, 2016).

A presença significativa de indivíduos com deficiência intelectual sugere um 
interesse crescente em compreender suas experiências e necessidades em relação 
ao meio ambiente. A inclusão de pessoas com deficiência auditiva ressalta a 
importância de considerar questões de acessibilidade comunicativa em pesquisas e 
práticas ambientais.

Estratégias como a disponibilização de intérpretes de língua de sinais e a 
utilização de legendas em materiais audiovisuais podem facilitar a participação plena 
e igualitária dessas pessoas em atividades ambientais. A participação de pessoas com 
deficiência física foi menos comum, o que pode ser atribuído à necessidade de 
maiores adaptações para que elas possam acessar ambientes naturais.

Na análise dos modelos de deficiência adotados, percebemos uma tendência 
predominante pelo modelo social. Esses resultados refletem a crescente utilização 
do modelo social de deficiência como um quadro conceitual mais inclusivo, tanto 
em contextos nacionais quanto internacionais.

Isso também pode ser explicado pela maior quantidade de pesquisas na área 
educacional, onde se busca atender os estudantes com mais inclusão. Além disso, 
iniciativas internacionais, como a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência das Nações Unidas (ONU, 2016), têm promovido o reconhecimento 
dos direitos das pessoas com deficiência e a adoção de políticas e práticas baseadas 
nos princípios do modelo social.

Por outro lado, o modelo médico de deficiência tem sido cada vez mais 
questionado por sua ênfase na “normalidade” e pela falta de consideração das 
dimensões sociais da experiência da deficiência. Entendemos que as pesquisas 
que adotaram esse modelo também influenciaram a forma como as pessoas com 
deficiência foram abordadas, já que, em alguns casos, elas não foram entrevistadas 
diretamente, mas sim por intermédio de outras pessoas (familiares, professores, 
cuidadores, intérpretes), que relataram o que acreditavam que essas pessoas estavam 
pensando, sentindo ou desejando.

Apesar disso, os resultados da presente análise refletem não apenas uma 
preferência teórica entre os pesquisadores, mas também uma posição política e ética 
em favor da inclusão e dos direitos das pessoas com deficiência. Esses resultados 
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ressaltam a importância de adotar abordagens inclusivas e baseadas nos direitos 
humanos na pesquisa, na política e na prática, visando promover uma sociedade 
mais igualitária e acessível para todos.

As pessoas com deficiência podem e devem contribuir em muitos papéis 
além do de aprendiz, sendo consideradas não apenas como consumidoras, mas 
também como produtoras de conhecimento e participantes ativas na construção 
de conteúdo. No entanto, a literatura mostra poucas pesquisas que as colocam no 
papel de protagonistas (Chiara; Gregor, 2022). É preciso reforçar que essas pessoas 
devem ser reconhecidas como intelectuais, sendo valorizadas como sujeitos ativos 
do esforço intelectual (Goodley et al., 2019).

É necessário pensar em uma reformulação e construção de agendas 
que contemplem grupos minoritários na condição de sujeitos produtores de 
conhecimento. Além de atender efetivamente às demandas mundiais de inclusão, 
isso também auxiliará na produção de dados quantitativos e qualitativos sobre 
pessoas com deficiência, uma vez que a UNESCO recomenda que, sempre que 
possível, o tamanho da amostra de pesquisas com esses sujeitos seja ampliado para 
preencher as lacunas existentes. Ainda que os temas de equidade, diversidade e 
inclusão tenham se tornado cada vez mais frequentes na academia, há necessidade 
de maior representatividade (Wolbring; Lillywhite, 2021).

4.1 Achados etnobiológicos

Dos 98 estudos incluídos na pesquisa, apenas cinco eram da etnobiologia, 
especificamente da subárea da etnobotânica. Desse total, dois (Almeida, Barros, 
Silva, 2015; Araújo et al., 2020) realizaram a inclusão dos participantes, enquanto 
três (Anjos et al., 2021; Lima-Nascimento et al., 2019; Oliveira et al., 2020) apenas 
mencionaram essas pessoas para informar que seriam excluídas, pois não havia 
como estabelecer comunicação.

A pesquisa de Neto et  al. (2015) foi realizada na comunidade rural Serra 
do Passa-Tempo, no Piauí, e teve como objetivo identificar as plantas utilizadas 
como recurso terapêutico. Na comunidade, havia quatro pessoas surdas que foram 
incluídas como participantes; para isso, um intérprete local auxiliou os pesquisadores 
nas entrevistas e na turnê guiada. A decisão de levar os participantes surdos para a 
turnê guiada foi muito acertada, uma vez que o visual é o sentido mais utilizado por 
essas pessoas.

Já a pesquisa de Araújo et al. (2020) ocorreu no município de Gado Bravo, 
na Paraíba, e, além de buscar identificar os conhecimentos que as pessoas surdas 
possuíam sobre as espécies vegetais, também teve como objetivo construir um 
material didático ilustrativo para promover a acessibilidade. A pesquisa contou 
com a participação de docentes surdos, docentes da área de ciências biológicas, 
intérpretes e estudantes surdos, sendo realizada inteiramente em Libras.

Na contramão desses estudos, Lima-Nascimento et  al. (2019) excluíram 
participantes de seis residências, indicando problemas de saúde como deficiência 



Signos, Lajeado, ano 45, n. 2, p. 113-128, 2024. ISSN 1983-0378 124

intelectual, Alzheimer, deficiência auditiva e dificuldades de fala. Oliveira et  al. 
(2020) excluíram participantes com deficiência auditiva e transtorno mental, pois 
entenderam que essas condições inviabilizam o diálogo. Seguindo essa abordagem, 
Anjos et al. (2021) retiraram de suas pesquisas os participantes que apresentavam 
déficit cognitivo que implicasse na coleta de dados e deficiência auditiva que 
impedisse ou dificultasse a comunicação verbal.

Fica evidente que o modelo médico está presente nessas três pesquisas, visto 
que as pessoas com deficiência foram excluídas e o termo “problemas de saúde” 
foi utilizado para se referir aos não-participantes. Os pesquisadores, em nenhum 
momento, mencionaram suas dificuldades em estabelecer comunicação com esses 
sujeitos. Tal fato está de acordo com a ideia de que classificar alguém como diferente 
parte do princípio de que existe uma normalidade na qual o pesquisador se considera 
inserido (Rodrigues, 2006), uma vez que a diferença é sempre atribuída ao outro.

Diante desse cenário, surge a necessidade de promover maior diversidade 
e inclusão nas pesquisas etnobiológicas em todo o mundo. Mcalvay et al. (2021) 
defendem a acessibilidade dos trabalhos publicados na etnobiologia, uma vez que 
a evolução desta área parece não estar considerando esses grupos minoritários 
(Santoro et al., 2021). 

A inclusão efetiva pode ser alcançada por meio da colaboração interdisciplinar 
entre pesquisadores da etnobiologia e de outras áreas afins. Portanto, é necessário 
ampliar e diversificar as investigações nesse campo, a fim de promover uma 
compreensão mais completa e inclusiva das relações entre pessoas com deficiência e 
etnobiologia.

A falta de pesquisas sobre a interação entre pessoas com deficiência, 
etnobiologia e conservação da biodiversidade tem implicações significativas para os 
estudos e práticas de conservação. Essa lacuna de conhecimento pode resultar em 
estratégias de conservação que não considerem as necessidades específicas dessas 
pessoas, bem como suas contribuições para a preservação da natureza.

A compreensão mais aprofundada dessas questões pode contribuir para o 
desenvolvimento de políticas e programas mais eficazes de inclusão e acessibilidade 
ambiental, promovendo uma sociedade mais justa e igualitária para todos.

5 CONCLUSÃO 

Os resultados de nossa pesquisa indicam que a maior concentração de 
trabalhos está na América do Sul, com o Brasil apresentando o maior número de 
publicações. No entanto, apesar de o Brasil liderar nessas produções, observamos 
uma distribuição desigual das pesquisas, com apenas dois trabalhos identificados na 
região Norte, o que evidencia a necessidade de uma maior equidade na realização 
de investigações em todo o território nacional. Esse desequilíbrio regional revela a 
urgência de fomentar estudos em áreas sub-representadas, ampliando as discussões 
sobre práticas inclusivas e os desafios enfrentados pelas pessoas com deficiência em 
diversos contextos geográficos.
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A maior parte das investigações ocorreu nas áreas de educação e saúde, com 
uma predominância do uso do modelo social da deficiência, o que representa um 
avanço significativo na compreensão das barreiras sociais e estruturais que limitam a 
participação plena dessas pessoas. No entanto, esse progresso deve ser acompanhado 
de um aprofundamento nas abordagens teóricas, considerando que as práticas e 
políticas inclusivas precisam ir além do básico, incluindo uma análise crítica das 
barreiras que persistem nos campos da etnobiologia e conservação da biodiversidade.

Ainda que o modelo social da deficiência tenha influenciado a forma 
como muitos estudos são conduzidos, a ausência das pessoas com deficiência 
como protagonistas na produção do conhecimento se destaca como uma lacuna 
importante a ser sanada. Esse fato vai de encontro ao princípio “Nada sobre nós sem 
nós”, amplamente defendido por movimentos de defesa dos direitos das pessoas com 
deficiência. A produção científica sobre questões que interpelam diretamente essas 
pessoas deve incluir suas vozes de forma ativa, não apenas como objeto de estudo, 
mas também como autores e pesquisadores que contribuem para a construção de 
conhecimento.

A inclusão dessas pessoas como protagonistas nas pesquisas, especialmente nas 
áreas relacionadas à conservação ambiental e à etnobiologia, é crucial para garantir 
que as estratégias de inclusão e preservação ambiental sejam verdadeiramente eficazes 
e representem suas necessidades e experiências. O envolvimento ativo das pessoas 
com deficiência na ciência é uma ferramenta poderosa para a democratização do 
conhecimento e para a implementação de políticas públicas mais inclusivas e justas.

Portanto, é imperativo que as futuras pesquisas não apenas ampliem o escopo 
temático e geográfico, mas também que se comprometam com a inclusão plena 
das pessoas com deficiência como agentes ativos na produção de conhecimento. 
Somente assim poderemos avançar de maneira significativa rumo a uma sociedade 
verdadeiramente inclusiva e equitativa, em consonância com os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável e o modelo social da deficiência. 
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